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2 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do citado Decreto -Lei, fixar o 
prazo de validade da utilidade turística atribuída em 36 (trinta e seis) 
meses, contado da data da publicação do presente despacho no Diário 
da República;

3 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do mesmo diploma legal, 
a atribuição da utilidade turística fica subordinada ao cumprimento dos 
seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
b) O empreendimento deverá abrir ao público antes do termo do prazo 

de validade desta utilidade turística prévia;
c) A confirmação da utilidade turística deverá ser requerida no prazo 

máximo de 6 (seis) meses, contado da data de abertura ao público do 
empreendimento, ou seja, da data de emissão do alvará de autorização 
de utilização para fins turísticos ou de outro título de abertura previsto 
na alínea b) do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de março, na 
redação em vigor, e dentro do prazo de validade desta utilidade turística 
atribuída a título prévio.

29 de setembro de 2016. — A Secretária de Estado do Turismo, Ana 
Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.

309904724 

 AMBIENTE

Direção-Geral do Território

Despacho n.º 12538/2016
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, na sua atual redação, foi aberto procedimento concursal, 
através do Aviso n.º 5301/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 79, de 22 de abril, e do Aviso OE 201604/0302, publicitado 
na Bolsa de Emprego Público, conducente ao provimento do cargo de 
direção intermédia de 2.º grau de chefe de divisão da Divisão de Gestão 
de Recursos Informáticos.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, o júri 
propôs, fundamentadamente, que a designação recaísse sobre o candi-
dato Rui Sérgio Alves Cavaco, o qual preenche os requisitos legais e é 
detentor da aptidão e competência técnica para o exercício das funções 
inerentes ao cargo.

Assim, nos termos do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, designo para o cargo 
de chefe de divisão da Divisão de Gestão de Recursos Informáticos, 
o licenciado Rui Sérgio Alves Cavaco, em comissão de serviço, pelo 
período de três anos.

Para efeitos do disposto no n.º 11 do artigo 21.º do sobredito diploma legal, 
a nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho.

O presente despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2016.
28 de setembro de 2016. — O Diretor -Geral, Rui Amaro Alves.

Nota curricular
Rui Sérgio Alves Cavaco
Habilitações académicas:
Licenciatura em Informática pela Faculdade de Ciências da Univer-

sidade de Lisboa, 1996
Carreira e categoria:
Especialista de Informática, Grau 2, Nível 1, da Direção -Geral do 

Território
Experiência Profissional:
Desde outubro de 2012, Chefe de Divisão da Divisão de Gestão de 

Recursos Informáticos da Direção -Geral do Território;
De julho de 2007 a outubro de 2012, Chefe de Divisão da Divisão de 

Gestão de Recursos Informáticos do Instituto Geográfico Português;
De março de 2003 a julho de 2007, Chefe de Divisão do Núcleo de 

Informática do Instituto Geográfico Português;
De 1996 a 2003, Especialista de Informática no Instituto Geográfico 

Português e no Centro Nacional de Informação Geográfica;
De 1996 a 2002, membro da equipa de informática do Departamento 

de Investigação e Desenvolvimento no Centro Nacional de Informação 
Geográfica;

As principais atividades desenvolvidas foram de administração do 
parque de servidores e dos sistemas de gestão de base de dados; desen-
volvimento de aplicações de informação geográfica para a rede do SNIG 
(Sistema Nacional de Informação Geográfica), nomeadamente aplicações 
de webGIS; responsável pela conceção, gestão e operacionalização dos 
sistemas de informação e pelas infraestruturas tecnológicas em uso na 
Direção -Geral do Território; participação em diversos grupos de trabalho 
como coordenador tecnológico, dos seguintes projetos Sistema Nacional 

de Exploração e Gestão de Informação Cadastral (SiNErGIC), Sistema 
Nacional de Informação Geográfica (SNIG) e Sistema de Administração 
do Recurso Litoral (SIARL)

209924423 

 Despacho n.º 12539/2016
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, na sua atual redação, foi aberto procedimento concursal, 
através do Aviso n.º 5314/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série, N.º 79, de 22 de abril, e do Aviso OE 201604/0280, publicitado 
na Bolsa de Emprego Público, conducente ao provimento do cargo 
de direção intermédia de 2.º grau de chefe de divisão da Divisão de 
Informação Geográfica.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, o júri 
propôs, fundamentadamente, que a designação recaísse sobre o can-
didato Danilo Nunes Furtado, o qual preenche os requisitos legais e é 
detentor da aptidão e competência técnica para o exercício das funções 
inerentes ao cargo.

Assim, nos termos do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, designo para o cargo 
de chefe de divisão da Divisão de Informação Geográfica, o licenciado 
Danilo Nunes Furtado, em comissão de serviço, pelo período de três anos.

Para efeitos do disposto no n.º 11 do artigo 21.º do sobredito diploma 
legal, a nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente 
despacho.

O presente despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2016.
28 de setembro de 2016. — O Diretor -Geral, Rui Amaro Alves.

Nota curricular
Danilo Nunes Furtado
Habilitações académicas:
Mestre em Ciência e Sistemas de Informação Geográfica pelo Instituto 

Superior de Estatística e Gestão da Informação, 2007;
Licenciatura em Gestão de Sistemas e Tecnologias de Informação 

pela Universidade Atlântica, 2002
Carreira e categoria:
Especialista de informática, Grau 1, Nível 1 da Direção -Geral do 

Território
Experiência profissional:
De maio de 2011 até à atualidade, exerceu as funções de Especialista 

de Informática no Instituto Geográfico Português e posteriormente na 
Direção -Geral do Território;

É Charter Member da OSGeo Internacional e membro fundador do 
Capítulo Local Português da OSGeo (OSGeo -PT).

As principais atividades desenvolvidas foram:
(a) Responsável pela administração, gestão e criação de Serviços de 

Dados Geográficos (SDG);
(b) Coordenador do Grupo de Trabalho Transversal INSPIRE (GTI-

-TR);
(c) Administração e gestão de Bases de Dados Geográficas;
(d) Participação nas atividades do Sistema Nacional de Informação 

Geográfica (SNIG) e na implementação da Directiva INSPIRE ao nível 
da harmonização de dados e publicação de serviços, tendo sido formador 
em várias ações de formação e workshops;

(e) Desenvolvimento de aplicações WebGIS;
(f) Membro do INSPIRE Maintenance and Implementation Group 

(MIG -T), subgrupo técnico para a manutenção e implementação da 
Diretiva INSPIRE;

(g) Coordenador do Grupo de Trabalho “OCG WebServices” do 
Capítulo Local Português da OSGeo.
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 Despacho n.º 12540/2016
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, na sua atual redação, foi aberto procedimento concursal, 
através do Aviso n.º 5300/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série, N.º 79, de 22 de abril, e do Aviso OE 201604/0300, publicitado 
na Bolsa de Emprego Público, conducente ao provimento do cargo de 
direção intermédia de 2.º grau de chefe de divisão da Divisão de Co-
municação e Relações Institucionais.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, o júri 
propôs, fundamentadamente, que a designação recaísse sobre a candidata 
Paula Cristina Camacho Silva, a qual preenche os requisitos legais e é 
detentora da aptidão e competência técnica para o exercício das funções 
inerentes ao cargo.

Assim, nos termos do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, designo para o cargo de 
chefe de divisão da Divisão de Comunicação e Relações Institucionais, 
a licenciada Paula Cristina Camacho Silva, em comissão de serviço, 
pelo período de três anos.


